EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3/2014-L, DE 03 de dezembro de 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.
É seguro afirmar que o turismo é uma das mais importantes atividades econômicas do Município. Tal atividade gera oportunidades de emprego e elevando a arrecadação do Erário.

Nesse sentido, merece destaque a atuação dos empreendimentos dos Roteiros Turísticos oficiais do Município (do Vinho, do Centro, da Raposo e Taxaquara) que por iniciativas próprias estimulam  e fomentam atividades que atraem turistas de todo Estado, número que aumenta significativamente ano a ano.
É também realidade que, pelo número de turistas que recebem tais roteiros, os mesmos são alvo de publicidades das mais variadas, sempre objetivando alcançar os anseios dos turistas que por eles circulam. Tais publicidades deveriam estar de alguma maneira ligadas ao turismo.
Existem hoje entidades organizadas pelos estabelecimentos dos próprios roteiros com o propósito de estimular e fomentar a atividade turística na região. A presente proposta objetiva submeter à apreciação e aprovação prévias dessas entidades toda publicidade que se pretenda implantar nos respectivos roteiros.
Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 03/12/2014 - 16:05:04 08019/2014, de 03 de dezembro de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 03/12/2014 - 16:05:04 08019/2014

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2014-L
De 03 de dezembro de 2014.

Dispõe sobre a autorização de publicidade nos Roteiros Turísticos Oficiais da Estância Turística de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º As publicidades feitas nos Roteiros Turísticos Oficiais de São Roque deverão ser previamente submetidas e aprovadas pela entidade responsável por estimular e fomentar a atividade turística nos seus respectivos Roteiros.

§ 1º. A necessidade de aprovação por parte das entidades previstas no caput deste artigo, não supre as exigências do Poder Público Municipal.

§ 2º. As entidades previstas no caput deste artigo deverão ser regularmente constituídas junto aos órgãos competentes.
§ 3º. Não se aplicam ao disposto no caput deste artigo as publicidades feitas via outdoors.
Art. 2º
Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 03 de dezembro de 2014.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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